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01-042'3/1995

Altera a redação do § 4° do artigo 9° da Lei n°
11.632, de 22.7.94

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que segue, o § 4° do artigo 90 da Lei n°
11.632, de 22 de julho de 1994:

"Artigo 9° 	
§ 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Habitação estarão sujeitos a auditorias
internas através da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, da
Secretaria de Finanças e à auditoria externa, exercida pelo Tribunal de Contas do
Município de São Paulo, como auxiliar da Câmara Municipal."

Artigo 2° - As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações
orçamentárias, suplementadas se necessário.

Artigo 3° - Esta lei entrará. em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de maio de 1995.

• ALBERTO H.L4R

Vereador

SEÇÃO DE RE_V.3ÃO

16 M411995

c6o. 0561
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JUSTIFICATIVA

Tive oportunidade de manifestar-me sobre o conteúdo do § 40 do artigo 9° da Lei n°
11.632, de 22 de julho de 1994, mormente no que se refere à auditoria a ser exercida
sobre o Fundo Municipal de Habitação por empresa contratada para tal fim. A mesma
regra legal prevê também auditorias pelo Tribunal de Contas, pela Secretaria de
Finanças e pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Volto-me contra a auditoria a ser contratada, o que representa despesa inútil e sem
sentido o controle. No sistema constitucional vigente, a própria administração pública,
através de órgãos de cada Poder, exerce o controle interno. Além desse, existe o
controle externo, de competência exclusiva do Legislativo que, nessa tarefa, é auxiliado
por órgão técnico, que é o Tribunal de Contas. Tratando-se, pois, de competência
constitucionalmente declarada (artigo 31 da Constituição Federal), não pode ser
usurpada por empresa privada, ainda que contratada. Nessa parte, verifica-se flagrante
inconstitucionafidade.

Junto a esta a manifestação a que me referi no inicio.
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Sr. Presidente
Srs. Vereadores
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Em 09 de dezembro de 1986 sancionou-se a Lei n° 10.209, ainda em vigor,
dispondo sobre a construção de habitações de interesse social para moradores
de habitação sub-normal.

Esse diploma legal criou as operações interligadas que consistem no seguinte:
o proprietário de uma área ocupada por favelas ou núcleos podem obter da
Prefeitura a modificação dos índices e das características de uso e de
ocupação do solo do próprio terreno ocupado ou de outros de sua
propriedade, mediante o compromisso de construir e doar ao Poder Público
Municipal habitações de interesse social, destinadas à população favelada
Mas o interessado deverá oferecer solução para a totalidade dos moradores
da favela ou do núcleo em questão. Dado que o empreendimento pode, ás
vezes, assumir grande vulto, admite-se o consórcio ou a associação de
proprietários. A construção dessas habitações deve preceder o
aproveitamento dos novos índices e das novas características de uso e de
ocupação do solo pelos particulares-proprietários. Uma vez terminadas e
aprovadas, essas habitações serão doadas ao Município, cujo Poder
Executivo delas poderá dispor, em favor dos favelados beneficiados pelo
plano, pela forma que julgar mais conveniente, menos doá-las. Essas, em
linhas gerais, as características das operações interligadas.

Em 22 de julho de 1994, o Prefeito sancionou, com alguns vetos, a lei n°
11.632, a qual dispõe sobre uma política integrada de habitação, voltada para
a população de baixa renda.

Em seu artigo 7°, essa lei institui o Fundo Municipal de Habitação, junto à
COHAB, destinado a apoiar e a suportar financeiramente a Política
Municipal de Habitação voltada para programas e projetos habitacionais de
interesse social.

Esse fundo será alimentado com recursos provenientes, entre outras fontes,
" de dotações orçamentárias (dinheiro público, portanto) e recursos derivados

de operações interligadas Ora, este valor, a ser recolhido pelos interessados
em operações interligadas vem, agora, previsto no projeto do Executivo em
discussão. Por que falar, agora, em importância a ser paga, em beneficio
daquele fundo se, antes, havia a obrigação de construir? É que o Executivo
diz ter verificado que o processo anterior se revelou quase impraticável.

O Executivo prefere, então, calcular, através da Comissão Normativa de
Legislação Urbanística - CNLU - da Secretaria Municipal do Planejamento, o
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valor da chamada contrapartida, que será integralmente recolhido pelo
proprietário que deseja as concessões das operações interligadas.

Até aqui, tudo estaria bem, não fora o critério de controle do Fundo
Municipal de Habitação. Como sempre, verifica-se excesso de intervenções.
Nos termos do § 4° do artigo 9° da Lei n° 11.632, de 22.7.94.

"Os recursos do Fundo Municipal de Habitação, além
das auditorias externas por empresa para esse fim
contratada e pelo Tribunal de Contas do Município de
São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias
internas pela Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB."

Pergunto: por que contratar empresa privada de auditoria, se já. está previsto
e exigido o controle interno pela Secretaria de Finanças, pela Secretaria da
Habitação e do Desenvolvimento Urbano e, principalmente, se há o controle
externo exercido, constitucionalmente pelo Tribunal de Contas, como auxiliar
deste Legislativo? Não se estaria permitindo gastar à toa? Sou contra tal
auditoria, que deve ser suprimida do texto legal apontado. Se, nesta
oportunidade, não posso acrescentar ao projeto artigo nesse sentido, anuncio
que, nesta data, estou apresentando projeto de lei específico, pelo qual aquela
disposição legal terá outra redação, com o que se eliminará flagrante
inconstitucionalidade contida exatamente na auditoria externa a ser
possivelmente exercida por empresa privada O controle externo pertence
unicamente ao Poder Legislativo, que o exerce com o ~cílio do Tribunal de
Contas.

Muito obrigado.
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LEI Ne 11.632 • DE	 22 DE	 JULHO	 DE 1994

Dispõe sobre o estabelecimento de uma po-
litica integrada de habitaçao, voltada à
populaça° de baixa renda; autoriza a ins-
titulçao, junto a Companhia Metropolitana
de Habitaçao de São Paulo - COHAB/SP, do
Fundo Municipal de Habitação; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habitaçao, e

• da outras providencias.•

'PAULO mALUF„prefeito do Municipio de São Paulo, usando .
as atribuiçoes que lhe dão conferidas por lei.

Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 23 de ju-
ho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO /

SEÇÃO I

VA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 1 . - O Governo Municipal, através da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SENAS, formulará a Política Municipal de Habitação de
Interesse Social.

1 . - O desenvolvimento, a implementação
e a execução do programa habitacional do interesse da
população do Município, com recursos oriundos do orça-
mento fiscal, obedecerão os dispositivos desta lei.

é 2 . - Os programas desenvolvidos co. re-
cursos de outras fontes poderão, sem prejuízo das regras
próprias, ser enquadrados nos termos desta lei.

Art. 2 . - A Política Municipal de Habita-
ção, observará os seguintes objetivos, princípios e di-
retrizes:

II - Articular, compatibilizar e apoiar a
atuação dos órgãos e entidades que desempenhem funções
no campo da habitação de interesse social;

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitacionais que contemplem a melhoria da qualidade de
vida da população de menor renda e contribuam para a ge-
ração de empregos;

IV - Democratizar e tornar transparentes
os procedimentos e processos decisórios;

V - Desconcentrar poderes e descentrali-
zar operações;

VI - Economizar meios e racionalizar re-
cursos visando a auto-sustentação económico-financeira;

VII - Fixar regras estáveis simples e
concisas:

VIII - Adotar mecanismos adequados de
acompanhamento e controle do desempenho dos programas
habitacionais:

IX - Empregar formas alternativas de pro-
dução e de acesso A moradia, através do incentivo à pes-
quisa e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando no-
vas técnicas de produção, construção, comercialização e
distribuição de habitações;

X - Integrar os projetos habitacionais
Com os investimentos em saneamento e os demais serviço.
urbanos;

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas
necessário a implementação de programas habitacionais.

Art. 3 . - A política Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - same o seu órgão central • superior e na
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB/SP o seu órgão operador.-

seçÃo

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO -

SEHAB, EM RELAÇAO A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 4 . - À Secretaria Municipal de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em rela-
ção à Politica Municipal de Habitação, orientar a ação
integrada dos órgãos públicos e da iniciativa privada,
no sentido de ,estimular o encaminhamento de soluções
habitacionais, especialmente para as cl 	  da
população de mais baixa rende, competindo-lhe, ainda; a
articulação da Política Municipal de Habitação, com as
demais políticas dos governos estadual e federal.

Art. 5' - Além das já estabelecidos em
lei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção e Deeenvolvimento Urbano - SENAS:

I - Estabelecer a política municipal de
habitação, observado o.disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando • decidindo sobre as ações do Muni-
cípio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito
Municipal(

I/ - Elaborar programas e projetos, ob-
servado o que a respeito dispuser o orçamento-programa
do Município;

III - Propor e alocação de recursos em
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
doa do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo
2.;

IV - Propor atoe normativos relativos A
(VETADO) alocação dos recursos do Fundo Municipal de Ha-
bitação;

3 - Subsidiar o Conselho do Fundo Munici=
pal de Habitação de que trata a Seção V do Capitulo II,
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos programas habitacionais;

VI - (VETADO);
VII - Elaborar planos anuais e pluria-

nuala (VETADO) do Fundo, fixando as metas a serem alcan-
çadas, (VETADO);

VIII - Acompanhar e avaliar a execução
dos programas e projetos, mediante apresentação de
relatórios gerencials periódicos, com a finalidade de
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação
os meios para aferir o desempenho dos programas nos seus
diversos aspectos físicos, económico-financeiros, s0-
cios e institucionais, e sua vinculação os diretrizes
governamentais;

IX - Submeter à apreciação do Conselho do
Fundo Municipal de Habitação as çontes do Fundo:

X- Aprovar as operações a serem contrata-
das com recursos do Fundo Municipal de Habitação, obser-
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo.

SEÇÃO III

DA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO -

COHAB/SP, ENQUANTO AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL

DE HABITAÇÃO

• Art. 6" - Caberão A COHAB/SP, enquanto
órgão operador, as seguintes atribuições, além das já
estabelecidas em lei e nos seus estatutos:

I - Implementar a Política Municipal de
Habitação em consonáncia co. as metes e prioridades es-
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SENAS e aprovadas pelo Cohselho;

II - Executar programa e projetos deri-
vados da Política Municipal de Habitação, estabelecidos
em conformidade com o disposto na presente lei;

III - Implementar os atos normativos ne-
cessários à alocação (VETADO) dos recursos do Fundo Mu-
nicipal de Habitação, de acordo com as deliberações da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAD
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita-
ção;

IV - Viabilizar as operações consideradas
tecnicamente viáveis e previamente aprovadas pela Secre-
taria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,
responsabilizando-se por todo o processo de produção,
pelo acompanhamento da execução e comercialização
(VETADO);

3 - (VETADO);
VI - (VETADO);
VII - Elaborar a prestação de contas do

Fundo;
VIII - Fornecer periodicamente A Secreta-

ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB infor-
mações necessárias ao gerenciamento e controle dos re-
cursos do Fundo.

CAPITULO

ssçAo I

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 7 • - Fica instituído um fundo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHABISP, destinado a apoiar e suportar financeiramente
a Política Municipal de Habitação, com a finalidade de
administrar (VETADO) a execução de programas • projetos
habitacionais de interesse social.

1 . - O Fundo Municipal de Habitação
terá contabilidade própria, que registrará todos os atos
e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
COHAB/SP, na qual deverão ser criados e mantidos títulos
e sub-títulos específicos para esta finalidade de modo
a permitir a apuração de resultados parte, inclusive
balanços anuais, devidamente auditados com apresentação
de relatórios.	 .

2 . - O Poder Executivo fará consignar
em seu orçamento-programa, propostas relativas aos re-
cursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação.

I - Facilitar e promover o acesso a habi-
tação, com prioridade para a população de baixa renda
(VETADO);

.••••••	 eary1•. 1,10.• Ia 0511.:



2 . - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAB/SP incumbirás movimentação
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários.

• 4 3 . - (VETADO).
4 4 . - Os recursos do Fundo Municipal de

Habitacilo. além das auditorias externas por empresa para
esse fim contratftde_e elo Tribunal de Contas do Hun
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HEÇ,A0

DOS RECURSOS DO FUNDO

nados;

aplicaçõea,

'nados;

aplicaçõea,

origens,: •
VI - Os de origem orçamentaria da União e

do Estado, destinados a programas habitacionais,
VII - Os derivados (VETADO) de operações.'

interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente lt produção de empreendimentos habitacio-
nele;

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos;

IX - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta
do Município, direcionados a programas habitacionais de
interesse social, voltados& seus servidores,.

X - Outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais.

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal
de Habitação com obrigação de retorno.

SEÇÃO III

DO CONTROLE

Art. 9 • - Os recursos do Fundo Municipal
I de Habitação serão depositados, obrigatoriamente,. em
i conta especial, e ser aberta e mantida em instituição
financeira.

4 1 . - As importancitui liberadas pela
Prefeitura Municipal, 	 conta dos recursos orçamenta-

1 rios, serão depositadas na conta especial de que trate
este artigo, (VETADO).

pio de São Paulo e paTa Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, iicaráo suleitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
:bano - ~AN.

sze,,Ão

DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

Art. 10 - O Fundo Municipal de Habitação
terá por objetivo centralizar recursos destinados às
atividades referentes política habitacional de
interesse social, contribuindo para a redução do déficit
habitacional e para a melhoria das condições
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa
renda, visando a:

I - Custear a produção e comercialização
de unidades habitacionais de lotes urbanizados e de sua
infra-estrutura básica, bem como a recuperação e malho-
tia das condições de vida nas favelas, cortiços e outras
famas degradadas de habitação;

II - Propiciar a aquisição de materiais
de construção e estimular a utilização de processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais;

III - Propiciar a produção de moradias
para utilização sob a forma de locação social com opção
de compra.

I. - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo poderá, complementarmente:

I - Propiciar a aquisição antecipada de
terrenos para assegurar a implementação de prog aaaaa ha-
bitacionais;

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao
Fundo recursos específicos para esse fim;

III - Conceder linhas de crédito para a
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,
quando vinculado aos objetivos da presente lei.

2' - A aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Habitação, observará as priorida4es estabe-
lecidas pelo Conselho, que definira, para tanto, os pa-
ra:metros e critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos às neces-
sidades habitacionais • aos perfis de renda da população
a ser atendida.

3 . - Na formulação de programas • pro-
jetos Com recursos do Fundo, respeitadas as disposições
Estaduais e Federais, deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para a

população de renda de até 10 (dez) salários mínimos, co.
atendimento prioritário às famílias com renda de até 5
(cinco) salários minimost

II - Será admitido o atendimento a famí-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO);

I/I - Ação integrada de órgãos e insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de soluções habi-
tacionais e a melhoria da qualidade de vida das
populações de baixa rendai

IV - Atendimento a população otganizade
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas;

V - Preservação do meio ambiente,
VI - Adoção de prazos e carências, limi-

tes da financiamento, de juros, encargos diferenciados
em função da condição sócio-econõmice da população a ser
beneficiada;

.	 Art. a o - Constituirão Recursos do Fundo
Municipal de Habitação:

I - Dotação orçamentaria, A qual serão
carreados também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das allquotes de tributos federais
ou estaduais sempre que, na origem, estejam vinculados
ao incremento da produção habitacional:

II - Créditos suplementares a ele desti-

III - Os retornos e resultados de sues

IV - Multas, correção monetária e juros
em decorrência de suas operações;

V - Contribuições ou doações de outras
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VII - Aplicação dos recursos do Fundo,
.....b a forma de empréstimo, somente mediante operações
com garantia real;

VIII - Proibição de aplicação de recursos
para produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido.

SEÇÃO V
•

DA OPERACIONALIZAÇÁO

Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitação•

será pperacionalizado pela Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - dOHAB/SP, sob supervisão do
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, da que tratam
os artigos 12 e 13.

Art. 12 - Fica criado, no !habito da Se-
cretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano
- SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que
terá a seguinte composição:

I - Secretário Municipal da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que o presidirá:

II - Secretário Municipal do Planeja-

III - Secretário Municipal das Finanças:
IV - Secretário Municipal de Vias Públi-

V - Presidente da Companhia Metropolitana
de Habitação de São Paulo - COHAB/SP;

VI - 01 (um) representante da Camara Bra-
sileira da Indústria da Construção - CBIC;

VII - 02 (dois) representantes de Organi-
zações Comunitárias pró-Moradia;

VIII - 01 (um) representante das Entida-
des Religiosas:

IX - 01 (um) representante de Universida-
des com setores ligados & produção habitacional .

â 1' - AO funções dos membros do Conselho
do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradas,
sendo seu desempenho considerado como de serviço público
'relevante.

g 2' - O mandato dos membros do Conselho
referidos nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos,
admitida a recondução.

5 3" - Os segmentos da Comunidade de que
tratam os incisos VII a IX deste artigo serão previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SENAS e terão suas representa-
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o
exercício de mandatos consecutivos por uma aaaaa organi-
zação ou entidade.

4 • - Os Membros do Conselho do Fundo
Municipal de Habitação de que tratam os incisos VI a IX
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da
Habitação e Desenvolvimento Urbano.• " g 5' - A posse de todo/3'os membros do
Conselho dar-se-11 mediante assinatura do respectivo
termo, que será lavrado no livro das atas das suas reu-
niões.

â 6' - O Conselho reunir-se-á ordinaria-
mente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente
• extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus
membros.

7 - As decisões do Conselho serão to-
madas com a presença, no mínimo, de 05 (cinco) de seus
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

5 8' - A Secretaria Executiva do Fundo
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendem-
cie de Habitação Popular - RABI da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS, que propiciará o
apoio técnico e administrativo ao Conselho.

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal
de Habitação compete:

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
	  de alocação dos recursos do Fundo Municipal de

Habitação
'
 de acordo com os critérios definidos na pre-

sente lei, em consonância com a Política Municipal de
Habitação, estabelecido polo Governo Municipal;

• II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-
nhos sociais e desempenho dos programas e projetos apro-
vados:

II/ - Aprovar anualmente, o orçamento do
Fundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al-
teração;

• IV - (VETADO);
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal

de Habitação antes.do seu envio aos órgãos de controle
loto:mio;

•

. VI - Dirimir dúvidas quanto & aplicação
das diretrizes • normas relativas ao Fundo Municipal de
Habitação nas matérias de sua competência;

VII - Definir normas, procedimentos a
condições operacionais (VETADO);

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope-
rador do Fundo Municipal de Habitação;

IX - Aprovar seu regimento interno;
X - Divulgar no Diário Oficial do Municí-

pio as decisões, análises das contas do Fundo • parece-
ror; emitidos.	 .

.—... .	 _	 . . ..	 ...	 ..
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SIÇÃO I

DAS BmIcEÇOEB DO FUNDO

• Art. 14 - As condições para a concessão
o. empréstimos • financiamento*, tais como planos de
reajustamento, sistemas de amortização, valores de fi-
nanciamento, prazos, taxas de juros, o comprometimento
~imo de renda, prémio de seguros habitacionais,
aclesedrios, bom como as normas • condições dos subsídios
a serem concedidos a a operacionalização da Garantia de
Limite de Comprometimento de Renda, aerlio definidos e
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30
(trinta) dias a contar da instalação do Conselho.

Parágrafo único - A garantia de Limite de
Comprometimento de Renda dar-se-á através das contribui-
ções individuais • seus valore. serão depositados,
conta de cada beneficiário de financiamento, em sub-
conta especifica do Fundo Municipal de Habita~.

Art. 15 - (VETADO).
Art. 16 (VETADO).

BEÇA°

DO EQUILÍBRIO

Art. 17 - (VETADO).

CAPITULO rv

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18 - As operações realizadas com os
recursos dó Fundo Municipal de Habitação gozarão da
isenção de preços públicos Municipais relativos &
aprovação de projetos habitacionais.'

Art. 19 - Fica isento do Imposto sobre
Transmissão Intervivos a Qualquer Titulo, por ato One-
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física -
ITBI-IV, o ato transmiasivo relativo & primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais. financiada* de
conformidade co. o disposto na presente lei.

• Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi-
mento & População Moradora em Habitação Sub-normal -
FUNAPS, passando os 'eus ativos e passivos financeiros
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de
encerramento de sues contas.

1 , - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo de Aten-
dimento & População Moradora em Habitação Subnormal- -
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos
ou em produção com os seus recursos, respeitadas as ca-
racterísticas, direitos e obrigações fixadas nas respec-
tivas overações.

5 2' - O Poder Executivo inventariará o
património imobiliário vinculado a operações com recur-
sos do Fundo de Atendimento & População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias a bontar da data de promulgação
desta lei, ao fim doo quais remeterá ao Podar Legisla-
tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta-
ção das transferências dos títulos de domínio pare a
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -
CORAB/SP ou para os beneficiários fihais.

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori-
redor a criar, em níveis municipal e.das Administrações
Regionais, Grupos de Assessoria e Participação - GAPs,
que contarão com a participação de entidades e associa-
ções representativas das Comunidades do Município a Lo-
cais, bem como de membros de entidades técnicas da so-

ciedade civil voltadas & problemática habitacional em-
todos os seus aspectos e de servidores públicos munici-
pais.

Parágrafo único - Aos SAPs competirá co-
laborar co. a Política Municipal da Habitação em todos
os seus aspectos e, em especial, fornecer subsidio* e
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de
Habitação.

Art. 22 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

Art. 23-- Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em eepecial, a Lei n e 8.906, de 27 de abril de
1979.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho
de 1994, 441* da fundação de São Paulo..
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Sevetárlo de Vias Publicas
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-
gionsie

LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBHUL, Secretário da Habitaçõo e
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretarie Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
julho de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretário do Governo Municipal

C1187• C1187	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 423	

oe
Papel para informa

;
çâo rubricado como folha n°	 e) -,
r " , - ... i. , .	 •	 ..- i; ...1.1.1.t 'i	 ''',, • , • . d--

,:	 7

de 19.9.5	 . 24•./.	 .0 . 5 ... /••95 -	 -:- (a ) .---"" 	 -

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 11.632/94

10.209/86

em 24.05.9.5

eArleitetà Cieenta.
-

• .	 -

• À Com. de Const. e lustiga

	  971

An. Tecilli

-
LU	 c 9_421A LH O

a - A. T. M.

cómom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



---- entePfer.t

n. 09 QJOsob folha 	

(a)

E ./

Necebido na

IC:MS

Comissão cie

e	 119 t içgt

Pà9 — S.

AG 'N;lb:

9 ra
Sala da c;	

de Canstibrkã3
de 19.

'SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss.ão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

'Regimento Interno.

Em 
r P1961t,

Ver. Dárdio-Arru

Presidente da	 miss'ão de

Constitu ç'ão e justiça



at„‘

Ver. liárc'io Arr
Presidente

Comiss'ão de Constituiço e Justiça •

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relatório, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, 22ioeã'itS
•



.10	 1.? 	..•:•./	 R N 	C:	 1.1 .r	 1.3

A

I ] /:; 11 f:

'.1 * C)	 I .1 S„	 CI	 N.]	 -
.	 •

u $ r	 .	
. •eur.• , .e•‘	

•	 . c
•••n 1	 **INr)1`1.1•")'	

'0••='•a :NICkia	
•	

s•

• •	 r
•

•

1 .., L. o 2 2 ,..:; ,....., ri .r ui .:..: O 4: O	 11 ,:'•	 . p. ri ,.,)	 .I: !.., ey$,A .4:2*.U.,!),. Cri 1 1:: ou .1 o k. 'A' '::; 	 (1'"; .r ,,, k, It. "r rIti.:\TUT 9-t".." 	 "-

S4 r3 S Li d

. r.	 . .

...............	 .............

• •	
.. .................

	....„
	............

—,,lrf,;;'3054
ir ,:.t .¡ ....,?!,.. ..!. 0 k	 6 I)'	 1 ill -.!- 1.1 i 'O	 O	 b k.. 1:.ii

.................. ,.	 7 ...,,i,,
., ..................... . ..

r:;:r 10 . 1. 9 Lu ,:.i ti .( C)	 N.] C)	 h3 ,..1 	 i..)	 wr`,1 .. .... ... ,.'; O 1 .: ,ã]* 1:).:.:)±., •:.,
-6-U,0 grio,firg/

I:, ,j S., • .,1P I ,..1 '.! C) 5,. C : i?	 C..21: si ei O *.:	 2 ei I::i I.• 	
,, • ,..,-, r :'.;,1 „.,g	 Ri co i . ,,... k,.. r '3 '•	 NF n 	 .,,9.4.,=.'1,4n A 45 5 .;W-t uVi iStob tqu va 21

i - s :1,i à) k)t) -VQ*An.Uu,-)
-1',1.%10,k 11 • I-

J. ,::; 1,1.1 0	 J::: J.I. , 	i'l T .2 4: 9	 ,.',1	 1. ,.:., 1* .r 9	 et N::,	 11'.' 1::; Il i 1 ..) O

C.)1.,. 1 	0	 11 , : ,. ; 	C s.• OU .2 .f

R70/1-fPku3wiw	 001/4 °' U!)Áliltic4.41°1A) 	 Etfl en1,1'04
• 9.?.1 z5V.s.;.14,1in WrIGG y



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNI

afa

•	 r

dán

1./reador Miguel Colasuonno/
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Is

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comissties permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionálidade; 	 1

REQUEIRO de Vossa Excelência ;seja o presente
Projeto de Lei . encaminhado à Douta Comissão de ' Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em

Vereador AntoAio Paiva Monteiro Filho
Presidente da Co.. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Adiente

'	 ' •

Defiro
I	 f
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Comiss-to t Casn

DLCA leA,Pé6 D A. ClOPPO
tn	

.
Chefe Ge: residtIncla .

Reg. 2. '...2'

Recebido na Comissão de
Coos_.,:Mh...!,ão e Jull\iça

/Em O ui/cri 114 ' awu.:

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juntado nesta data Eir-1--2,;;":::"-, rcbricad sol;

talha	 44(1 LO.
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AORANDO N2 15:6: /9.5. ATM

9	 Outubro	 95
São Paulo 	 de 	 de 19 	

Folha n.o, _do proc.

e 19

CÂMARA MUNICIPAL 5:0

RLGEB100 NA A: T, M:

Ern 09.../..4	
../ .....

orna

VARAI-1 TEBALDI MOREIRA
AuxilInâtGabinete de 

Subsectetarla
LHE AREIAS DE CARVALHO

Anessor TéenIco Leg. Cheta.
A. T. M.

Ao nobre Vereador:

' Alberto Hiar

0 PL-423/95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente



EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

C—	—
11 — REC
11-0129/1995

"AN2IL-":1)

ALBERTO HIAR, inconformado com o Parecer n° 1437/95 da D.
Comissão Permanente de Constituição e Justiça, que concluiu pela ILEGALIDADE do Projeto
de Lei n° 423/95, de minha autoria, venho,à presença de V.Exa. interpor RECURSO ao E.
Plenário, no prazo legal e nos termos do disposto no art.79 da Resolução n° 2, de 26 de abril de
1991 (Regimento Interno), cujas razões serão oportunamente apresentadas por mim em
Plenário.

Termos em que,
P. Deferimento

São Paulo, 08 de novembro de 1995.

ALBERTO HIAR
Vereador

Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacao, rubricado como folha n? 	 I (r)	
do processo n° 1102 3 	 de 19 9'	 	 /  (-75 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

L/ o/  /

BRENO GOD—E15245t-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

(;$ ex,7 7"",- 	 .e	 pel40-2 o

74-.9_ o g	

71/W,/,„„

In IA ISABEL 
toPrç crPwr. ;-

CM% de Seçto 
TtCALCa J1n1+11Laia0

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO



•	 • .

(a)

Em

SEGUE 	 ,juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!



CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha ri! 	

do processo n°01. 0402-3 	 de 19 	 07 03  /  C)"7- 	 (a)	 17/d2fr	
Maria IsabeW,L.Correa
Chefe de Setao - Subst.

À ATM - . Sr. Assessor Chefe

Em atençao ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 07 de março de 1997.

Maria IsabefildSpes Corra

Chefe de . Seção - Subst.

••

•

q.

#4

*k.

,•

N

.	 • •	 •

• •

I



CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°  -  e folha de informação sob n°

	 .0.2.J.42.12_a(	 QZ,	 )

A.delina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406



COARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo. rubricado como folha no 	

do processo n8 . . .	 d o 1 :IS	 18 	 2.000  ia) 	 aror

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

ô2-Ip /0Á

LMAN
Assessor Tec. gislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÈCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  0 9--o 3 

Arquivado novamente em .:1-Lis" 01 2490 /
C/ \(2. 	Fls. ° O Func°1„„.._

Jos* /10111313rX0 PILlatZTRA
Aststente	 "

cOn 0233
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LEI N9 10.209 DE 09 bE Dezembro DE 1.986
Dispõe sobre a construção de habitações
de interesse social para moradores de
habitação sub-normal, concede incenthos, .
e dl outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Com
plementar Estadual no 9, de 31 de dezembro de 1.969, saí.:
ciona e promulga a seguinte leis 	 -.

• Art. 19 - Os proprietiirios de terrenos oco
pados por favelas ou núcleos poderão requerer, i Prefeità
re do Municipio de São Paulo, a modificação dos indicie í
caracteristicas de uso e ocupação do solo do próprio torre
no ocupado pela favela, ou de outros, de sua propriedade,
desde que se obriguem a construir e a doar, ao Pdgr PG1,11
co, habitações de interesse social para a populaç favela
da, observado o disposto nesta lei.

Paragrafo único - Para os efeito, desta
lei, consideram-see	 .

a) Núcleos e Favelas os aisim definido* e
cadastrados pelo Instituto Brasileiro de Gébgrafia e Esta-
tistica -- IBGE, no censo de 1980;

b) Habitações de Interesse Social (HIS)
aquelas conceituadas no Decreto n9 14.025, de 19 de novem-
bro de 1976, alterado pelo Decreto n9 16.656, de 15 dando
de 1980; pela Lei n9 9.414, de 30 de dezembro de 1981, •
pelo Decreto n9 17.810, de 4 de fevereiro de 1982.

Art. 29 - A conceasão dos beneficio. da
corredtes da modificação de Indicias,e das caracteristicai
de uso e ocupação do solo só ser& admitida em operações
interligadas, que ofereçam, concomitantemente, solução pa
ra toda a população da favela ou núcleo objeto do plano.

Parãgrafo único - Tendo sempre por obje-
tivo a oferta de soluçao para a totalidade da favela ou

.	 núcleo, mesmo quando abrangidas, também, &reais de domfnio
È	 público, admitir-se-i o consórcio ou associação de pro-

:	 •,. .	 %	 prietãrios.
1.	 1 •	 Art. 39 - O proprietírio interessado nes'

te tipo de operação deverã submeter ã aprovação do Execu-
tivo Municipal o plano de operação interligada, acompanha

.	 do de estudo de viabilidade economica e do cadastramentí

	

.	 do núcleo ou favela elaborado por órgão competente da Pra
.	 feitura, encaminhando, ainda, a seguinte documentação:.	 .

• I - Proposta de construção de habitações
para a totalidade da população da favela ou núcleo objeto
da operação interligada, com indicação do terreno Ou' dos
terrenos que a ela serio destinados.,	 . II - Plano de alteração doe indicies • das
caracterlsticas de uso e ocupação do solo para o terreno

• '	 ou terrenos beneficiados pela operação interligada.
'	 ;

	

'	 Art. 49 - A aprovaçao da operação inter-
ligada competir& il Comissão de Zoneamento e sere fiscall-

	

.	 ;	 zada pela Secretaria Municipal do Planejamento, que expe-• --

	'. I	 1.	 dirá certidão declarando a modificação dos indices e ca-
.	 !'	 racterfatIcan de uso e ocupação do solo abk proprietário do
:	 t	 terreno ou terrenos objetos do plano.

ã 19 - Nos pedidos de aprdvação de pro-

	

l:	 1	
jetos de edificaçao que utilizem os novos índices e ca-

	

-. 	 racteristicas de uso e ocupação do solo, deverã ser apre-
sentada a certidão de que trata ente wrti2o.

. § 29 - O Auto de Conclusa." das habita-
ções de interesse social, construlda em benefício da po-
pulação favelada, precederã, necessariamente, o Auto de

	

I -	 ,	 Conclueão das construções que se beneficiarem doe novos

	

1.	 .:	 indiced e caracterleticas de ~o e ocupação do solo, coo•
forme o disposto nesta lei.

	

..,.	 .'	 § 39 - Os pedidos referentes ao disposto

	

1 4	 :	 no presente artigo serão apreciados e decididos no prazo

	

.. .1	 9	 meximo de 90 (noventa) dias.

	

...	 y	 Art. 59 - A critério da Prefeitura e	 me
diante chamamento da iniciativa privada, por edital, po=

	

\ •".;.	 1	 darão ser submetidas, ã Comissão de Zoneamento, propostas
de operações interligadas envolvendo exclusivamente areas
de dominio público municipal, ocupadas por núcleos ou fa-
velas, obedecidas as disposições desta lei.

\\\

receber em doação as habitações de interesse social resul
tente da implantação do plano da operação interligada, í

ParSgrafo único - O disposto neste artigo
se aplica, também, no que couber, ã Administração Pública
Federal e Estadual, direta ou indireta, e ã Administração
Indireta Municipal.

Art. 69 - Pica o Executivo autorizado a

	

\	

a delas dispor, a final, por meio de alienação, excetuada
a doação, concessão de uso, locação ou outra forma julga-
da mais conveniente, dada preferencia a população da favo
la ou núcleo objeto do plano.

\.

 Art. 79 - Caberão ao Executivo as provi-
denclas com a transferência da população da favela ou nó-
cleo para as novas habitações, objeto da operação interli

	

\	

gada.
Art. 8 - O Executivo poderã exedir, se

necessário, decreto regulamentador das disposiçoes desta
9	 e 

.• ..

lei.

	

\\	

a

ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias pró-
prias.

Art. 99 - As despesas com a execução des-

Art. 10 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em cont

\\I\	
.

 rio.
PREFEITURA Do MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aod 09 deDezembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANTO VA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurldicce
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio das Finanças
JOAO APARECIDO DE PAULA, Secretãrio da Habitação e Desen
volvimento Urbano	 .	 .	 .

e....
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MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretario Municipaldo
Planejamento
ALEX,TREUA NETTO, Secretario doa New-Solos Extraordinarlce
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, eb 09 de
Dezembro de 1.986. .
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal.
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